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ANEXO A 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Lei 14.133/2021) 

Modelo Geral 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de serviços especializados, de natureza continuada, atrelados ao Sistema 

GRP – Thema – Módulo de Gestão de Crédito (Custas), solução de arrecadação do 

Poder Judiciário, que controla e gerencia receitas com integração, via Webservice, com 

sistemas judiciais, bem como permite a emissão, a consulta de guias de recolhimento 

e pagamento, além de possibilitar que os débitos sejam passíveis de cobrança, para 

atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

1.2. Itens da contratação: 

Item Descrição resumida 
Código CatServ 

ComprasGov 

1 Serviço de Implantação 30001 

2 
Serviço de Manutenção 

Corretiva/Suporte Técnico  
21032 

3 Serviço de Customização  5398 

 

1.3. Destaca-se que a prestação desses serviços será realizada sem regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra. 

1.4. Além disso, a prestação de serviços com pagamento, mensal e sob demanda, com 

controle de atividades mensurado por ponto de função, mediante avaliação do acordo 

de nível de serviço, caracterizada como empreitada por preço unitário. 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (alínea “a”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

2.1. Natureza do Objeto 

Contratação de serviços especializados, de natureza continuada, atrelados ao 

Sistema GRP – Thema – Módulo de Gestão de Crédito (Custas), solução de 

arrecadação do Poder Judiciário, que controla e gerencia receitas com integração, 

via Webservice, com sistemas judiciais, bem como permite a emissão, a consulta de 

guias de recolhimento e pagamento, além de possibilitar que os débitos sejam 

passíveis de cobrança através de fluxo definido pelo E. Tribunal, envolvendo: i) 

Serviço de Implantação, ii) Serviço de Manutenção Corretiva/Suporte Técnico, e iii) 
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Serviço de Customização – Ponto de Função, conforme especificações técnicas 

constantes no ANEXO I deste documento.  

 

2.2. Quantitativo 

2.2.1. Para nova contratação, os serviços e as quantidades a serem contratados são: 

2.2.1.1. Serviço de Implantação: 

Compreende-se como um conjunto de atividades e processos que visam 

colocar um novo sistema de software em operação no CONTRATANTE. Esse 

processo inclui várias etapas, como:  

• Levantamento e Mapeamento de Requisitos; 

• Processos de Trabalho das Áreas envolvidas; 

• Instalação; 

• Configuração; 

• Migração de dados; 

• Planejamento e Gestão do Projeto; 

• Capacitação da equipe técnica. 

 

O pagamento do serviço será realizado mensalmente e tem a seguinte 

composição:  

 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Implantação Parcela Mensal 30 

TOTAL 30 

 

2.2.1.2. Serviço de Manutenção Corretiva/Suporte Técnico: 

Consiste na manutenção do sistema operacional e dos softwares necessários 

para execução da aplicação efetuando correções e upgrades como 

manutenções programadas que serão comunicadas ao CONTRATANTE e 

ocorrerão preferencialmente fora do horário comercial. 

O suporte técnico contempla a resolução de dúvidas, orientações, incidentes 

ou problemas que interfiram na utilização/operação/configuração da solução 

tecnológica CONTRATADA, assim como os serviços de manutenção corretiva, 

reparação da solução, instalação de corretivos e/ou evolutivos e garantia de 

atualização de versões durante o período contratual. 

Outrossim, o serviço engloba a garantia legal e evolução tecnológica para 

atendimento das exigências, modificações na legislação federal, estadual ou 

municipal, órgãos de controle como Tribunal de Contas e CNJ, com 
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fornecimento de novas versões da solução, visando o aperfeiçoamento legal, 

técnico e operacional, bem como a garantia de funcionamento integral da 

solução e correção de eventuais erros no módulo. 

O pagamento do serviço será mensal e possui a seguinte composição:  

 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Manutenção 
Corretiva/Suporte 

Técnica  
Parcela Mensal 27 

TOTAL 27 

 

2.2.1.3. Serviço de Customização – Ponto de Função: 

Consiste em desenvolver adequações e/ou novas funcionalidades com foco 

em requisitos específicos para determinado cenário, modelo de trabalho ou 

estratégia de negócios, observando-se os levantamentos de escopo e 

especificação dos requisitos, proposta de desenvolvimento, planejamento, 

feedback e manutenção e/ou atualização da solução. 

Além disso, a métrica utilizada para estimar este serviço será por ponto de 

função, visto que essa técnica tem por objetivo estabelecer o real tamanho 

da funcionalidade a ser implementada. 

O pagamento do serviço será sob demanda e possui a seguinte composição:  

 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Customização  Ponto de Função 3.000 

TOTAL 3.000 

 

2.2.2. Para determinar a quantidade a ser contratada, foram realizados levantamentos 

das contratações do Sistema GRP de outros Tribunais de Justiça, com ênfase no TJSC, 

o que possibilitou a definição do montante adequado e alinhado às necessidades 

específicas deste E. Tribunal. 

 

2.3. Prazo do Contrato 

2.3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 30 (trinta) meses, contados 

a partir da data definida na Ordem de Início dos Serviços - OIS, podendo ser 
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prorrogado a critério da Administração até o máximo de 10 (dez) anos, nos termos 

do artigo 107 da Lei 14.133/21,  através de Termo Aditivo, observando-se ainda as 

seguintes disposições: 

2.3.1.1. Não obstante o prazo estipulado no item 2.3.1, a vigência nos exercícios 

subsequentes à celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas, 

conforme estabelecido a seguir: 

2.3.1.1.1. Na inexistência de recursos aprovados nas Leis Orçamentárias de 

cada exercício para atender as despesas previstas, acarretando a 

extinção do contrato a partir da constatação dessa situação; 

2.3.1.1.2. Na ausência de vantagem para o CONTRATANTE na manutenção 

do contrato, este poderá optar pela sua extinção, desde que haja a 

comunicação à CONTRATADA com ao menos 2 (dois) meses de 

antecedência do término da vigência contratual, resultando na extinção 

do contrato a partir dessa data; ou 

2.3.1.1.3. Caso seja apresentada motivação pelo CONTRATANTE quanto a 

descontinuidade do sistema, a qualquer tempo, mediante aviso prévio 

de 30 (trinta) dias; 

2.3.1.2. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições 

resolutivas estipuladas no item 2.3.1.1, a CONTRATADA não terá direito a 

qualquer espécie de indenização. 

 

2.4. Reajuste 

2.4.1. O valor contratado poderá ser reajustado a cada período de 1 (um) ano, contado 

a partir da data da proposta comercial oficial, com base na variação mensal 

acumulada do IPC/FIPE (Índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas) ocorrida no período de 12 (doze) meses anteriores ao de 

sua incidência. 

 

2.5. Equilíbrio Econômico-Financeiro 

2.5.1. O CONTRATANTE terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, para responder 

eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, nos 

termos do inciso XI, artigo 92 da Lei 14.133/2021. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (alínea “b”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

3.1. Motivação da Contratação: 

3.1.1. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (CONTRATANTE) - cessionário, em 

julho de 2024, celebrou o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) n.º 552/2024 com 

o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), o Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul (TJRS) e o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC) 

- cedentes, objetivando a cessão do direito de uso do sistema eproc e o 

estabelecimento de cooperação para sua implantação. 

3.1.2. Com isso, a Corte necessita de uma ferramenta de gestão financeira que esteja 

integrada ao sistema eproc para que automatize os processos judiciais e, 

consequentemente, proporcione aos usuários internos e externos uma maior 

agilidade e eficiência no desempenho, assegure uma melhoria contínua nos 

processos de trabalho e aperfeiçoamento dos controles internos, visto que hoje 

muitas atividades são realizadas pelos usuários de forma manual, buscando, assim, 

a eficiência das rotinas, eliminando retrabalhos e erros de informações.  

3.1.3.  A solução GRP (Government Resource Planing), desenvolvida pela empresa 

Thema Informática Ltda., é composta pelo módulo de Gestão de Crédito (Custas), 

sistema de arrecadação do Poder Judiciário, que controla e gerencia receitas com 

integração, via WebService, com sistema judicial, bem como permite a emissão, a 

consulta de guias de recolhimento e o pagamento, além de possibilitar que os 

débitos sejam passíveis de cobrança através de fluxo definido pelo E. Tribunal, 

sendo que as etapas da cobrança podem envolver: Notificação por Correios 

(VPOST e E-CARTA), Notificação por Edital, Envio de Informações para a Secretaria 

da Fazenda (inscrição em dívida ativa), Protesto, Prescrição e Devolução de 

Valores. Além do módulo de gestão de crédito (custas)  do sistema GRP ser a única 

solução de custas que possui integração nativa com o sistema eproc. 

3.1.4. Atualmente, o CONTRATANTE utiliza o sistema Portal de Custas, Recolhimento e 

Depósitos, desenvolvido pela Instituição Bancária Banco do Brasil, regido pelo 

Contrato nº 147/2024 – Anexo H, para a emissão das guias DARE (Documento de 

Arrecadação de Receitas). O sistema dispõe de um módulo externo que é utilizado 

por advogados, partes e demais usuários, para emissão de guia de custas e 

depósitos judiciais, no entanto, não realiza o cálculo dos valores a serem 

recolhidos, sendo necessário que o usuário verifique as orientações 

disponibilizadas no site do CONTRATANTE para realizar o cálculo correto. Após a 

geração das guias DARE pelo Portal de Custas ou das guias GRD – Guia de 

Recolhimento de Diligências e FEDTJ - Fundo Especial de Despesa pelo site do 

Banco do Brasil, e o pagamento que deve ser realizado nas Instituições Bancárias 

autorizadas, os usuários utilizam o peticionamento Eletrônico do Portal e-SAJ para 

indicar/anexar as guias para comprovação dos recolhimentos. Porém, ainda não 

há um controle no sistema judicial utilizado atualmente (SAJ) para verificar se os 
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valores recolhidos estão de acordo com a legislação vigente, gerando carga de 

trabalho para as unidades judiciais na realização desta conferência e possibilidade 

de perda de arrecadação. 

3.1.5. Considerando a identificação, pela área técnica competente, da inviabilidade de 

competição, destaca-se que, para assegurar à sociedade uma Justiça mais célere, 

transparente e eficiente, é imprescindível a formalização da contratação. Tal 

medida tem como objetivo melhorar a qualidade da arrecadação de receitas, 

otimizar os processos de trabalho com foco no aprimoramento da gestão e 

potencializar o desempenho do fluxo de informações, atendendo, dessa forma, às 

necessidades permanentes deste E. Tribunal de Justiça. 

 

3.2. Objetivos a serem alcançados: 

3.2.1. Celeridade na tramitação dos processos judiciais; 

3.2.2. Melhor gestão e controle no processo de arrecadação; 

3.2.3. Maior agilidade e melhor experiência para os usuários internos e externos; 

3.2.4. Eliminação de retrabalhos e erros de informações. 

3.2.5. Realização dos cálculos automáticos; 

3.2.6. Aumentar o grau de satisfação dos usuários com os serviços fornecidos; 

 

3.3. Benefícios Diretos e Indiretos: 

3.3.1. Melhorar a qualidade de arrecadação de receitas; 

3.3.2. Promover a otimização dos processos de trabalho na perspectiva de 

aprimoramento da gestão; 

3.3.3. Melhorar a prestação jurisdicional; 

3.3.4. Reduzir o trabalho manual;  

3.3.5. Melhorar o desempenho do fluxo de informações; 

3.3.6. Promover suporte ao usuário do sistema, abrangendo correções de erros 

esclarecimentos de dúvidas de uso e atualizações de versões do mesmo; 

3.3.7. Permitir a possibilidade de evoluir o sistema de modo a contemplar 

especificidades do negócio do CONTRATANTE. 

 

3.4. Alinhamento entre a Contratação e o Plano Estratégico Institucional e/ou de TIC e o 

Plano Anual de Contratações: 

3.4.1. Esta demanda está alinhada aos objetivos estratégicos traçados no Plano 

Estratégico de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de São 
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Paulo (PETJ 2021/2026) e metas definidas no Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (PDTI 2021-2026), 

conforme apresentado a seguir. 

3.4.2. Conforme PETJ 2021/2026, essa contratação está alinhada ao macrodesafio do 

Poder Judiciário “Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira” e com os 

seguintes temas estratégicos: 

3.4.2.1. Objetivo Estratégico: 

3.4.2.1.1. Objetivo 5 – PETJ – Aprimorar os recursos de TIC. 

3.4.2.2. Meta da STI:  

3.4.2.2.1. Meta 5.5 (PETJ) – Implementar todas as diretrizes estratégicas 

mapeadas, anualmente, pelo CONTRATANTE, referentes ao Sistema 

Judicial de 1º e 2º graus. 

3.4.2.3. Ação estratégica da STI: 

3.4.2.3.1. OE 5.5.3 – Implementar demandas de 1º Grau originárias da Alta 

Administração. 

3.4.3. A contratação compõe o Plano de Contratações Anual 2025 item n.º 1111/2025.   

 

3.5. Referência aos Estudos Preliminares: 

3.5.1. Este Termo de Referência foi elaborado considerando o Documento de 

Formalização de Demanda – DFD e os Estudos Técnicos Preliminares – ETP, 

acostados ao expediente 2024/169484. 

 

3.6. Relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviços a serem contratados: 

3.6.1. A demanda prevista é a contratação do  Sistema GRP – Thema – Módulo de 

Gestão de Crédito (Custas) para prestação dos serviços de implantação, 

manutenção/suporte mensal e customização. 

3.6.2. Para contratação, os serviços contratados serão: 

3.6.2.1. Serviço de Implantação: compreende-se como um conjunto de atividades 

e processos que visam colocar um novo sistema de software em operação no 

CONTRATANTE.  

 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Implantação Parcela Mensal 30 

TOTAL 30 
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3.6.2.2. Serviço de Manutenção Corretiva/Suporte Técnico: Consiste na 

manutenção do sistema operacional e dos softwares necessários para 

execução da aplicação efetuando correções e upgrades como manutenções 

programadas que serão comunicadas ao CONTRATANTE e ocorrerão 

preferencialmente fora do horário comercial.  

O suporte técnico contempla a resolução de dúvidas, orientações, incidentes 

ou problemas que interfiram na utilização/operação/configuração da solução 

tecnológica CONTRATADA, assim como os serviços de manutenção corretiva, 

reparação da solução, instalação de corretivos e/ou evolutivos e garantia de 

atualização de versões durante o período contratual. 

Trata-se de garantia legal e evolução tecnológica o atendimento das 

exigências, modificações na legislação federal, estadual ou municipal, órgãos 

de controle como Tribunal de Contas e CNJ, com fornecimento de novas 

versões da solução, visando o aperfeiçoamento legal, técnico e operacional, 

bem como a garantia de funcionamento integral da solução e correção de 

eventuais erros no módulo. 

 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Manutenção 
Corretiva/Suporte 

Técnico 
Parcela Mensal 27 

TOTAL 27 

 

3.6.2.3. Serviço de Customização: consiste em desenvolver adequações e/ou 

novas funcionalidades com foco em requisitos específicos para determinado 

cenário, modelo de trabalho ou estratégia de negócios, observando-se o 

levantamento de escopo e especificação dos requisitos, proposta de 

desenvolvimento, planejamento e feedback e manutenção e/ou atualização 

da solução. 

 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Serviço de Customização  Ponto de Função 3000 

TOTAL 3000 
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3.7. Análise de Mercado de Tecnologia da Informação e Comunicação: 

3.7.1. O detalhamento quanto às possíveis soluções encontradas consta do Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, acostado ao expediente 2024/169484. 

 

3.8. Justificativas para o Parcelamento ou não da Contratação: 

3.8.1. Não será possível o parcelamento em virtude da indivisibilidade do objeto 

contratual, bem como pela ausência de condições que permitam a 

competitividade necessária para atender à presente contratação, considerando-

se, ainda, a natureza da contratação por inexigibilidade. Tal decisão está em 

consonância com os princípios da economicidade, além de garantir a 

exclusividade, a continuidade dos serviços e o atendimento satisfatório a todas as 

necessidades e ao escopo estabelecidos pela Corte Bandeirante. 

 

3.9. Permissão consórcio ou subcontratação da solução de TIC: 

3.9.1. Não se aplica, em razão da contratação por ser inexigibilidade de licitação. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (alínea “c”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

4.1. Contratação de serviços especializados, de natureza continuada, atrelados ao Sistema 

GRP – Thema – Módulo de Gestão de Crédito (Custas), solução de arrecadação do 

Poder Judiciário, que controla e gerencia receitas com integração, via Webservice, com 

sistemas judiciais, bem como permite a emissão, a consulta de guias de recolhimento 

e pagamento, além de possibilitar que os débitos sejam passíveis de cobrança, para 

atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pelo prazo de 

30 (trinta) meses. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

5.1. SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO: 

5.1.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos: 

5.1.1.1. Plano de Projeto: Desenvolver um plano detalhado de implantação, 

incluindo cronograma, recursos necessários e etapas do projeto. 

5.1.1.2. Configuração Inicial: Configurar o sistema de acordo com os requisitos 

específicos da CONTRATANTE, incluindo parâmetros de segurança, 

integração com outros sistemas e personalizações necessárias. 
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5.1.1.3. Treinamento de Administradores: Fornecer treinamento especializado 

para administradores do sistema, cobrindo aspectos de manutenção e 

suporte das customizações. 

5.1.1.4. Documentação de Treinamento: Fornecer materiais de treinamento 

atualizados, como manuais, vídeos tutoriais. 

5.1.1.5. Plano de Migração: Desenvolver um plano de migração de dados, 

incluindo a extração, transformação e carregamento dos dados existentes 

para o novo sistema. 

5.1.1.6. Validação de Dados: Realizar testes de validação para garantir a 

integridade e precisão dos dados migrados. 

5.1.1.7. Termo de Aceite: Formalizar a aceitação do sistema através de um termo 

de aceite assinado pelas partes envolvidas. 

 

5.2. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA/ SUPORTE TÉCNICO: 

5.2.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos: 

5.2.1.1. Manutenção Preventiva: Ações rotineiras antecipadas, com a intenção de 

garantir o perfeito funcionamento do módulo. 

5.2.1.2. Manutenção Corretiva: Intervenções para corrigir/ ou reparar erros e 

falhas que comprometem o funcionamento adequado do sistema. 

5.2.1.3. Manutenção Adaptativa: Ações adapatativas do sistema, decorrentes de 

mudanças legislativas ou alterações no ambiente.seja por fato novo 

relacionado a negócios, legislação ou ambiente. 

5.2.1.4. Manutenção Evolutiva: Ações de desenvolvimento de novas 

funcionalidades ao módulo, no intuito de garantir melhoria de performance, 

usabilidade e manutenibilidade. 

5.2.1.5. Abertura de Chamados: Deverá garantir ferramenta para abertura de 

chamados com disponibilidade 24x7, para possível resolução de dúvidas, 

orientações, incidentes ou problemas que interfiram direta ou 

indiretamente, assim como manutenção corretiva, instalação de patches e 

fixes corretivos e/ou evolutivos e garantia de atualização de versões durante 

o período contratual. 

5.2.1.6. Gestão de Incidentes: Estabelecer um processo claro para a gestão de 

incidentes, incluindo registro, classificação, investigação e resolução. 

5.2.1.7. Base de Conhecimento: Manter uma base de conhecimento atualizada 

com FAQs, tutoriais e guias de solução de problemas 

5.2.1.8. Acordo de Nível de Serviço: Atender aos níveis de serviço esperados, 

incluindo tempos de resposta e resolução. 
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5.2.1.9. Indicadores de Desempenho (KPIs): Cumprir os indicadores de 

desempenho estipulados pela CONTRATANTE, para avaliar a eficácia do 

serviço de manutenção e suporte. 

 

5.3. SERVIÇO DE CUSTOMIZAÇÃO: 

5.3.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos: 

5.3.1.1. Levantamento de Requisitos: Realizar reuniões para identificar e 

documentar as necessidades específicas do CONTRATANTE. 

5.3.1.2. Análise de Processos: Mapear os processos atuais do cliente para 

entender como o software deve ser adaptado. 

5.3.1.3. Especificações Técnicas: Documentar as especificações técnicas das 

customizações. 

5.3.1.4. Testes: Realizar testes para verificar a funcionalidade de cada 

componente customizado. 

5.3.1.5. Manuais de Usuário: Criar manuais de usuário e guias de referência para 

as funcionalidades customizadas. 

5.3.1.6. Garantia de Qualidade: Oferecer garantias de qualidade para as 

customizações realizadas, assegurando que atendam aos requisitos 

especificados. 

 

6. RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Ressalvados os casos expressamente previstos neste Termo de Referência, os serviços 

serão realizados de forma remota e, eventualmente, serão realizadas na cidade de São 

Paulo/SP, nas dependências do CONTRATANTE, a pedido deste. 

6.2. O recebimento do objeto observará a disciplina do item 9 – Modelo de Gestão do 

Contrato deste Termo de Referência. 

 

7. PRAZO DE ÍNICIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

7.1. Iniciar a prestação dos serviços a partir da data definida na Ordem de Início dos Serviços 
- OIS. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea “e”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 
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8.1. Rotina de Execução: 

8.1.1. Deverá ser realizada até o 5º (quinto) dia após a data definida na Ordem de Início 

dos Serviços - OIS, remotamente, uma reunião de alinhamento, com a Área 

Gestora da Secretaria de Tecnologia da Informação – STI e outras áreas, caso 

necessário, com o objetivo de: 

8.1.1.1. Indicar formalmente um preposto apto a representá-la junto ao 

CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato. 

8.1.1.2. Nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e seus Anexos e no Contrato, esclarecendo, caso 

necessário, possíveis dúvidas acerca do objeto e contratação. 

8.1.1.3. Receber o repasse de informações a respeito dos sistemas corporativos 

do CONTRATANTE. 

8.1.1.4. Apresentar um número de telefone que possibilite ligações para sua 

central de suporte técnico e o endereço de e-mail para fins de 

acompanhamento da fiscalização contratual. 

8.1.1.5. A CONTRATADA deverá apresentar a documentação que comprove a 

qualificação técnica dos profissionais que atuarão no projeto; 

8.1.1.6. A CONTRATADA apresentará o cronograma de implantação contendo 

todas as etapas dispostas neste Termo, que será analisado pela equipe do 

CONTRATANTE, a qual poderá propor, se o caso, alterações e/ou ajustes. E 

apresentará a metodologia de Gestão de Demandas da solução. 

8.1.1.6.1. Caso haja a necessidade de alterações e/ou ajustes no 

cronograma a CONTRATADA terá o prazo de até 05 (cinco) dias 

consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil após o recebimento 

da notificação do CONTRATANTE. 

8.1.1.6.2. Após as alterações/ajustes, caso haja necessidade, o Gestor do 

Contrato aprovará o cronograma de implantação do Módulo de Gestão 

de Crédito (Custas) e o modelo de Relatório de Acompanhamento de 

Atendimento apresentados pela CONTRATADA. 

8.1.1.7. Após a aprovação do Cronograma, a CONTRATADA apresentará o Plano 

de Implantação do módulo, que será validado pela equipe do CONTRATANTE. 

8.1.1.7.1. O Plano de Implantação deverá conter o detalhamento das 

atividades, em consonância com o cronograma apresentado na reunião 

de alinhamento, bem como as fases de preparação, instalação, 

estabilização e treinamento, detalhamento das diversas fases 

necessárias à implantação do módulo, com marcos de controle que 

permitam a verificação de execução do cronograma, identificação de 

ferramentas e modelos a serem utilizados. 
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8.2. Prestação dos Serviços: 

8.2.1. A CONTRATADA quando precisar se conectar à rede do CONTRATANTE, para 

auxílio dos usuários ou outras atividades relacionadas ao objeto da prestação de 

serviços deverão seguir todas as normas de segurança e acesso aos sistemas e 

ambientes definidos pelo CONTRATANTE, via VPN.  

8.2.2. É responsabilidade da CONTRATADA dispor de um ambiente de 

desenvolvimento com a capacidade adequada para atender ao objeto contratado, 

especificamente para execução dos serviços previstos neste Termo de Referência.  

8.2.3. Todos os softwares e hardwares necessários para o ambiente de 

desenvolvimento serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, sem ônus 

ao CONTRATANTE, sendo que esta infraestrutura não será objeto de repasse ao 

CONTRATANTE. A manutenção desse ambiente deverá seguir os padrões 

estabelecidos de segurança e acesso já descritos anteriormente, para garantia da 

disponibilidade e continuidade dos serviços prestados. 

 

8.3. Local de Execução dos Serviços: 

8.3.1. Todos os serviços contratados serão executados a partir da sede da 

CONTRATADA e caso haja necessidade de realizar alguma atividade nas 

dependências do CONTRATANTE, para concluir o atendimento do solicitado ou à 

pedido do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comunicar previamente ao 

CONTRATANTE a data/hora da visita. 

 

8.4. Horário Padrão para Execução dos Serviços  

8.4.1. Os serviços serão prestados em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário 

padrão compreendido das 9h00min às 19h00min, horário oficial de Brasília/DF, em 

que haja expediente no CONTRATANTE, no Município de São Paulo/SP, 

excetuando-se os casos expressamente previstos neste Termo de Referência. 

8.4.2. Será considerado horário excepcional os finais de semana, feriados e dias sem 

expediente no CONTRATANTE, bem como nos dias úteis o horário compreendido 

entre as 19h01 min às 8h59min do dia seguinte. 

 

8.5. Abertura dos Chamados 

8.5.1. Os chamados serão abertos pela CONTRATADA, a partir da solicitação do usuário 

autorizado pelo CONTRATANTE para este fim, por meio da Central de 

Atendimento, conforme disposto no Anexo IV deste Termo de Referência. 
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8.6. Cômputo dos Prazos 

8.6.1. Os prazos previstos neste Termo de Referência serão computados da seguinte 

forma: 

8.6.1.1. Nos prazos estabelecidos em dias úteis, o início da fluência do prazo 

ocorrerá no horário padrão do primeiro dia útil subsequente à data da 

comunicação do CONTRATANTE à CONTRATADA, e encerrará no último 

minuto do prazo; 

8.6.1.1.1. Para efeito do cômputo dos prazos, 01 (um) dia útil equivale a 10 

(dez) horas úteis. 

8.6.1.2. Nos prazos estabelecidos em horas, a fluência do prazo iniciará no minuto 

imediatamente subsequente ao horário em que foi registrada a 

comunicação, e encerrará no último minuto do prazo. 

8.6.1.3. Quando a comunicação ocorrer em horário excepcional, a fluência do 

prazo iniciará no primeiro minuto do horário padrão, do primeiro dia útil 

imediatamente subsequente à data da comunicação, e encerrará no último 

minuto do prazo. 

8.6.1.4. Para os prazos relacionados aos serviços e documentos comprobatórios, 

caso a entrega demande tempo superior ao estabelecido, a CONTRATADA 

deverá comunicar formalmente ao CONTRATANTE justificando a solicitação 

e estabelecendo o novo prazo: 

8.6.1.4.1. Se houver a necessidade do novo pedido de prorrogação de 

prazo, a CONTRATADA deverá solicitar formalmente ao CONTRATANTE, 

antes do término do prazo concedido, justificando o problema e 

estabelecendo o novo prazo; 

8.6.1.4.2. O decurso do prazo estipulado será suspenso a partir da data em 

que a CONTRATADA formalizar o pedido de prorrogação, e voltará a fluir 

a partir da data em que o CONTRATANTE formalizar sua decisão; 

8.6.1.4.3. Caso o CONTRATANTE aceite o pedido de prorrogação, o novo 
prazo será o constante do pedido. 

8.6.1.5. O CONTRATANTE, de forma fundamentada, poderá indeferir os pedidos 

de prorrogação e os prazos definidos neste Termo de Referência deverão ser 

mantidos. 

8.6.1.6. A qualquer tempo, de comum acordo entre as partes, em função da 

alteração ou inclusão de funcionalidades no Módulo de Gestão de Crédito 

(Custas), ou por interesse das partes, os prazos poderão ser revistos e 

modificados. 

 

8.7. Plano de Trabalho  
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8.7.1. O CONTRATANTE estabelecerá as áreas responsáveis pelas aprovações, 

aferições de contagem de pontos de função, estabelecimento de modelos de 

documentos e outras atividades necessárias à execução dos serviços objeto deste 

Termo de Referência; 

8.7.1.1. Os modelos dos documentos mencionados neste Termo de Referência 

serão definidos em comum acordo com a CONTRATADA em até 30 (trinta) 

dias úteis após o início da vigência do Contrato e, a qualquer tempo, poderão 

ser substituídos por ferramenta automatizada.  

8.7.2. A CONTRATADA estabelecerá o responsável por tratar com o CONTRATANTE na 

comunicação necessária para cada uma das atividades. 

 

8.8. Do plano de comunicação 

8.8.1. A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será realizada por e-

mail. 

8.8.2. O Gestor do Contrato, os Fiscais e o Preposto responderão sobre todas as 

questões do contrato a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas 

que defrontarem, dentro dos limites legais e dentro da razoabilidade. 

8.8.3. Na eventualidade de problemas fortuitos, poderão ser convocadas reuniões por 

qualquer uma das partes, desde que comunicadas com antecedências. 

 

8.9. Transferência de Conhecimento: 

8.9.1. Todos os procedimentos de configuração e parametrização do ambiente seja no 

momento da instalação ou posterior, quando do atendimento a chamados, 

remotos, devem ter o conhecimento detalhado repassado para os fiscais do 

contrato. Somada a esta exigência, a solução é composta também por 

treinamentos da equipe do CONTRATANTE. 

8.9.2. A CONTRATADA ao final do contrato deverá fornecer, no prazo estipulado pelo 

CONTRATANTE, todas as informações da base de dados gerada durante o 

Contrato. 

8.9.3. A CONTRATADA deverá permitir a portabilidade de dados e aplicativos e que as 

informações do CONTRATANTE estejam disponíveis para transferência de 

localização, em prazo adequado e sem custo adicional, de modo a garantir a 

continuidade do negócio e possibilitar a transição contratual; 

8.9.4. Além disso, até o final do contrato, em prazo acordado entre as partes, a 

CONTRATADA deverá transferir, sem custo ao CONTRATANTE, a base de dados, 

em formato .xml, .txt, .csv, .dmp e/ou em outro formato a ser definido e acordado 

entre as partes, contendo todo o histórico dos arquivos eletrônicos enviados e de 

retorno, informações dos tickets e resultados de processamento, auditorias do 
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sistema, bem como o dicionário de dados com todas as especificações dos tipos 

dos dados. 

8.9.5. A base de dados entregue pela CONTRATADA deve garantir a verificação de 

todas as informações contidas na ferramenta, entre outras informações para 

verificação do histórico. Após a transferência da base de dados e a verificação por 

parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá assinar o termo de aceite de 

transferência da base de dados. 

 

8.10. Propriedade Intelectual 

8.10.1. Serão de propriedade do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo todos os 

estudos, dados, relatórios, esquemas, especificações, planilhas, desenhos, 

diagramas, documentação, gravações, fotos, entre outros cabíveis, em papel ou 

em qualquer forma ou mídia, em conformidade com legislação vigente sobre o 

tema, sendo vedada qualquer comercialização desses por parte da CONTRATADA.  

8.10.2. Os códigos fontes do sistema e seus programas (aplicação e algoritmos do 

contidos no banco de dados da Solução) são de propriedade da empresa 

CONTRATADA. Contudo, caso a CONTRATADA encerre suas atividades, deverá 

fornecer os respectivos códigos fontes exclusivamente ao CONTRATANTE, visando 

a garantia da continuidade dos serviços e atendimento ao estabelecido no art. 32 

da Resolução n.º 370 do Conselho Nacional de Justiça. 

8.10.3. Por se tratar de licença de uso definitiva e perpétua, mesmo que o contrato de 

manutenção e suporte seja encerrado, o sistema poderá ser utilizado, porém, 

nenhuma obrigação de manutenção, correção ou evoluções será de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

8.11. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança da Informação 

8.11.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos mínimos de 

segurança da informação: 

8.11.1.1.  Os responsáveis pela CONTRATADA deverão assinar o Termo de 

Confidencialidade, conforme ANEXO VI. 

8.11.1.2.  Obedecer aos critérios, padrões, normas e procedimentos operacionais 

adotados pelo CONTRATANTE; 

8.11.1.3.  Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e 

administrativas, sobre todo e qualquer assunto de interesse do 

CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto deste Contrato devendo orientar seus empregados nesse 

sentido dando-lhes ciência da Resolução que trata da Política de Segurança 

da Informação do CONTRATANTE; 
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8.11.1.4.  Promover o afastamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

após o recebimento da notificação por e-mail, de qualquer dos seus recursos 

técnicos que não correspondam aos critérios de confiança ou que perturbem 

a ação da equipe de fiscalização do CONTRATANTE; 

8.11.1.5. O pedido de afastamento será motivado e justificado pelo 

CONTRATANTE; 

8.11.1.6.  Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, 

instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, 

não cabendo ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade por perdas 

decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer; 

8.11.1.7.  Não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia 

autorização, por escrito, do CONTRATANTE; 

8.11.1.8. Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de 

vigência ou extinção do contrato, as informações relativas à política de 

segurança, as configurações de hardware e de softwares, as informações 

relativas ao processo de instalação, configuração e adaptações de produtos, 

ferramentas e equipamentos, bem como as informações relativas ao 

processo de implementação dos mecanismos de criptografia e autenticação 

no ambiente do CONTRATANTE; 

8.11.1.9. Executar todos os testes de segurança necessários e definidos na 

legislação pertinente;  

8.11.1.10. Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da 

execução dos serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo 

vedada qualquer divulgação a terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si 

e por seus sócios, empregados, pela manutenção do sigilo absoluto sobre os 

dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais de 

que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em razão dos serviços 

executados. 

8.11.1.11. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes 

empregados e prepostos, no caso de violação do compromisso de 

confidencialidade ora assumido. 

8.11.1.12. O acesso à informação sigilosa será restrito ao funcionário alocado para 

a execução dos serviços, não devendo este repassar a outros funcionários da 

CONTRATADA sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

8.11.1.13. A CONTRATADA deverá restituir imediatamente ao CONTRATANTE, 

quando do término do serviço ou quando for solicitada, qualquer informação 

deste. Em caso de perda de quaisquer informações, a CONTRATADA deverá 

notificar por escrito ao CONTRATANTE, imediatamente. 
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8.12. Da Garantia dos Serviços 

8.12.1. A garantia dos serviços objeto do contrato de que trata este instrumento será 

prestada pelo período de 90 (noventa) dias, a contar do último dia de vigência do 

contrato, caso o sistema esteja ativo e em uso, e por mais 90 (noventa) dias sobre o 

erro solucionado caso o mesmo venha a apresentar reincidência. 

8.12.2. Durante todo o período da garantia acima mencionado, a CONTRATADA deverá 

efetuar todas as correções de quaisquer erros ou falhas, sem ônus para o 

CONTRATANTE, decorrentes dos serviços realizados até o último dia de vigência do 

contrato. 

8.12.3. Caso um componente de software e/ou artefato, referentes a um serviço 

contratado, sejam alterados pelo CONTRATANTE, a garantia cessará apenas para 

estes produtos e funcionalidade a eles relacionados. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (alínea “f”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

9.1. Área administrativas e/ou técnicas (Provimento CSM n.º 2.724/2023) 

9.1.1. Para a execução do contrato, é necessário que os papéis e responsabilidades 

sejam definidos:  

9.1.1.1. Autoridade competente: Presidente do CONTRATANTE ou 

autoridade delegada, responsável pela assinatura do contrato e demais documentos, 

e pela publicação da equipe de fiscalização;  

9.1.1.2. Gestor do contrato: Servidor ou Magistrado designado pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça para coordenar a gestão e fiscalização da execução 

contratual (Art.2º, X do Provimento CSM N° 2.724/2023);  

9.1.1.3. Fiscal Técnico do contrato: Servidor designado para auxiliar o 

Gestor do Contrato na fiscalização dos aspectos operacionais da execução contratual 

(Art.2º, VII do Provimento CSM N° 2.724/2023);  

9.1.1.4. Fiscal Administrativo do contrato: Servidor designado para 

auxiliar o Gestor do Contrato na fiscalização dos aspectos administrativos da 

execução contratual (Art.2º, VI do Provimento CSM N° 2.724/2023);  

9.1.1.5. Preposto da Empresa CONTRATADA: Funcionário representante 

da empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do contrato e 

atuar como interlocutor principal junto ao órgão CONTRATANTE, incumbido de 

receber, diligenciar, encaminhar e responder questões técnicas, legais e 

administrativas referentes ao andamento contratual; 

9.1.1.6. Representante da CONTRATADA: Responsável legal da 

CONTRATADA para assinatura do contrato, caso tal poder não tenha sido delegado 
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ao preposto. 

9.1.2. A gestão e fiscalização serão exercidas no interesse exclusivo do CONTRATANTE, 

nos termos do capítulo IX, do Provimento nº 2.724/2023, não suprimindo a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, nos termos do artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.  

9.1.3. Atuarão na fase da gestão e fiscalização, os servidores e seus suplentes da 

Coordenadoria da STI 1.2, conforme designação da Egrégia Presidência do Tribunal 

de Justiça. 

9.1.4. Para efeito do disposto neste item, o CONTRATANTE registrará as deficiências 

existentes na execução dos serviços e/ou inobservância das condições pactuadas, 

comunicando-as à CONTRATADA para imediata correção, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas.  

9.1.5. A Diretoria de Auditoria Interna (DAI) do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, a qualquer tempo, poderá solicitar à empresa CONTRATADA seus 

documentos e escriturações fiscais e/ou contábeis. 

9.1.6. A CONTRATADA deverá indicar e manter o preposto, aceito pelo CONTRATANTE, 

para representá-la na execução do Contrato. 

 

9.2. Protocolo de comunicação (Provimento CSM n.º 2.724/2023) 

9.2.1. Serão utilizados os seguintes canais de comunicação e acompanhamento da 

execução do contrato:  

9.2.1.1. Correio eletrônico (e-mail);  

9.2.1.2. Ferramenta de chamados disponibilizada pela CONTRATADA. 

9.2.2. A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, para tratamento de 

questões administrativas, contratuais e técnicas, ocorrerá sempre via Preposto, ou 

seu substituto, designado pela CONTRATADA, observando os prazos estabelecidos 

no art. 130 do Provimento 2.724/2023 da Egrégio Conselho Superior da Magistratura 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
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9.3. Metodologia e formas de avaliação (item 14 da pag. 40 do Guia CNJ) 

9.3.1. A ferramenta utilizada para mensurar o atendimento e qualidade dos serviços 

prestados é o Acordo de Nível de Serviços, previsto no Anexo III deste Termo de 

Referência. 

 

9.4. Recebimento Provisório e Definitivo  

9.4.1. O recebimento do objeto contratado (ateste do documento fiscal) se dará nos 

termos do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021 e do Capítulo XI do Provimento 

2.724/2023 da Egrégio Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo. 

9.4.1.1. Quando da conclusão, caso os produtos/serviços não sejam 

entregues/executados a contento, não serão eles aceitos. A par disso, a 

CONTRATADA deverá providenciar a sua regularização imediatamente após 

o recebimento da comunicação, sem prejuízo da incidência das sanções 

administrativas aplicáveis. 

9.4.1.2. O recebimento do objeto (ateste do documento fiscal), para efeito de 

pagamento será efetuado com base no objeto do contrato e nos serviços 

efetivamente prestados, cuja avaliação levará em conta aspectos qualitativos 

e quantitativos dos serviços. 

9.4.1.3. Para efeito do disposto no item anterior, o(s) responsável(is) pela 

fiscalização deverá(ão) levar em consideração, além dos preços contratados, 

os seguintes aspectos:  

9.4.1.3.1. A qualidade do material e dos produtos empregados;  

9.4.1.3.2. A presteza no atendimento das solicitações da administração;  

9.4.1.3.3. O cumprimento das obrigações e rotinas estabelecidas no 

contrato;  

9.4.1.3.4. O cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

tributárias.  

9.4.2. O prazo para o recebimento do objeto contratado será de: 

9.4.2.1. Em relação ao recebimento provisório, de até 15 (quinze) dias, contados 

do término dos serviços. 

9.4.2.2. Em relação ao recebimento definitivo, de até 15 (quinze) dias, após o 

decurso do prazo de observação ou vistoria, o qual não poderá ser superior a 

90 (noventa) dias, computando-se o prazo do recebimento provisório ou da 

diligencia técnica, se necessário. 

9.4.3. Quando do recebimento do objeto (ateste da Nota Fiscal/Fatura), caso os 

serviços não sejam executados a contento, não serão eles recebidos, a par disso, 
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a CONTRATADA deverá providenciar a sua regularização imediatamente após o 

recebimento da comunicação oficial do CONTRATANTE, sem prejuízo da incidência 

das sanções previstas nesta contratação e na legislação pertinente.  

9.4.4. Na hipótese de ocorrência do previsto no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 

nº 14.133/2021, em sua redação atual, a CONTRATADA deverá, primeiramente, 

observar os prazos de execução que foram pactuados, enquanto for apreciado o 

pedido de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, sob pena de 

incorrer em inadimplência, com a consequente aplicação das penalidades legais e 

as previstas nesta contratação.   

 

9.5. Condições de pagamento  

9.5.1. O sistema será implantado em duas etapas: 

9.5.1.1. Entrega do sistema de custas funcionando e integrado ao eproc, no 

projeto piloto do Juizado Especial Cível – JEC. 

9.5.1.2. Implantação da cobrança administrativa de dívidas, integração com 

correios, integração com protestos, integração com a dívida ativa do governo 

do Estado. 

9.5.2. As atividades a serem executadas nas etapas no decorrer de 30 meses, conforme 

cronograma físico-financeiro serão: 

9.5.2.1. Implantação do sistema; 

9.5.2.2. Manutenção e suporte mensal após implantação e homologação; 

9.5.2.3. Customização. 

9.5.3. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, a contar do ateste definitivo da 

nota fiscal/fatura (recebimento definitivo dos serviços), desde que tenha sido 

finalizada a liquidação da despesa. 

9.5.4. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços previstos 

neste Termo de Referência, com observância das seguintes condições:  

9.5.4.1. A não entrega dos documentos comprobatórios da prestação dos 

serviços relacionados neste Termo de Referência acarretará o sobrestamento 

do pagamento até que sejam solucionadas as pendências apontadas. 

9.5.4.2. Sobre o valor de cada parcela incidirão as retenções de tributos previstos 

em lei, para tanto, a CONTRATADA deverá fazer apenas destaque na Nota 

Fiscal. 

9.5.5. Eventuais reduções poderão ser realizadas pelo CONTRATANTE para os serviços 

deste Termo de Referência. 

9.6. Acordo de nível de serviço 
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9.6.1. A utilização de níveis mínimos de serviços e regulamento de contratação de 

Tecnologia de Informação, previstos na Resolução nº468 do Conselho Nacional da 

Justiça, necessários à mensuração da qualidade dos serviços prestados foi adotada 

para a adequada definição dos valores de pagamentos, por meio de aplicação de 

redutores, relativos aos serviços com valores fixos mensais, a fim de que a 

CONTRATADA seja remunerada conforme os serviços tenham sido efetivamente 

prestados. 

9.6.2. A qualquer tempo, de comum acordo entre as partes, em função de alteração, 

inclusão ou implantação de funcionalidades no Sistema ou por interesse das 

partes, os anexos e níveis mínimos de serviços poderão ser revistos e modificados 

por meio de termo aditivo. 

9.6.3. O período de até 90 (noventa) dias após o início da execução do contrato de que 

trata este Termo de Referência será considerado como período de estabilização e 

ajustes das regras estabelecidas para a execução dos serviços, em que as eventuais 

não conformidades não causarão a aplicação à CONTRATADA dos redutores 

previstos neste Termo de Referência, desde que não se configure inexecução 

contratual. 

9.6.3.1. Durante o período de que trata o item 9.6.3, a documentação 

comprobatória dos serviços objeto deste Termo de Referência também 

deverá ser apresentada pela CONTRATADA para efeitos de recebimento do 

objeto pelo CONTRATANTE. 

9.6.4. Os níveis mínimos de serviços previstos neste Termo de Referência são aplicáveis 

exclusivamente em ambiente de produção do CONTRATANTE. 

9.6.4.1. Os níveis mínimos de serviços previstos neste item não se aplicam aos 

ambientes de treinamento, testes e homologação. 

9.6.5. Os níveis de serviços exigidos estão descritos no Anexo III, deste Termo de 

Referência. 

 

9.7. Manutenção das condições de habilitação e qualificação durante a execução 

contratual 

9.7.1. O(a) Gestor(a) do Contrato deverá solicitar a documentação de habilitação e 

qualificação, constantes no Termo de Referência, a fim de verificar se a 

CONTRATADA mantém as condições exigidas na contratação inicial, a cada seis 

meses contados da assinatura do contrato. 

9.7.2. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas nesta contratação. 

9.8. Hipótese de redução por não atingimento dos níveis de serviço 
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9.8.1. As hipóteses de redução por não atingimento dos níveis de serviços estão 

descritas no Anexo III, deste Termo de Referência. 

 

9.9. Sanções Administrativas 

9.9.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente caso dê causa a uma 

ou mais infrações elencadas no artigo 155 da lei nº 14.133/2021.  

9.9.2. O responsável pelas infrações administrativas será sancionado de acordo artigo 

156 da lei nº 14.133/2021, podendo ser aplicadas as seguintes sanções:  

9.9.2.1. advertência;  

9.9.2.2. multa, calculada na forma do contrato, que não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato;  

9.9.2.3. impedimento de licitar e contratar, que impedirá o responsável no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

9.9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

9.9.3. O rito para aplicação de sanções será o previsto na Lei nº 14.133/2021, artigos 

155 a 163 e de forma complementar aplicar-se-á o Provimento n.º 2.724/2023, da 

Egrégio Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo. 

9.9.4. O atraso injustificado na entrega e/ou substituição do objeto dessa contratação, 

sujeitará a CONTRATADA à multa diária de 1,0% (um por cento), calculada sobre o 

valor total da ordem de fornecimento, por dia, limitado a 12 (doze) dias, a título 

de multa de mora. 

9.9.5. O descumprimento de quaisquer obrigações contratuais, previstas na execução 

do objeto, e não arroladas em outras subdivisões deste item 9.8, sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento), aplicada sobre 

o valor total de menor custo entre os itens contratados, por dia/ocorrência, 

limitado a 2% (dois por cento). 

9.9.6. Pela inexecução total do contrato, fica sujeita a CONTRATADA à multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caráter compensatório, nos termos 

de art. 156, inciso II c/c o § 3° da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9.6.1. No caso de a CONTRATADA não entregar a totalidade dos itens, o 

CONTRATANTE poderá ficar com os itens entregues, desde que estejam de 

acordo com as especificações deste Termo de Referência, e aplicará multa 

compensatória de 15% sobre o valor que seria devido pelo fornecimento da 
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totalidade dos itens. 

9.9.6.2. A não manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao 

longo da execução do ajuste, poderá ensejar extinção unilateral pelo 

CONTRATANTE, após regular procedimento administrativo e garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

9.9.7. Os valores da multa aplicada, após regular processo administrativo, poderão ser 

descontados de pagamentos devidos ao CONTRATANTE, recolhido mediante GRU, 

ou, ainda, cobrado judicialmente, a critério do CONTRATANTE. 

9.9.8. A critério da autoridade competente do CONTRATANTE, com fundamento nos 

Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade, as penalidades poderão ser 

relevadas ou atenuadas, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos, 

mediante comprovação do preenchimento dos respectivos pressupostos previstos 

no ordenamento jurídico, observando-se a disciplina do procedimento 

sancionatório estabelecida pela Lei n.º 14.133/2021.  

 

9.10. Extinção do contrato (art. 137 da Lei nº 14.133/2021) 

9.10.1. O contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 137 a 139 da Lei 14.133/2021. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea “h”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 

14.133/2021) 

10.1. Da Inexigibilidade de Licitação (art. 74, caput, inciso I, Lei 14.133/2021) 

10.1.1. A inexigibilidade de licitação acontece em situações as quais há inviabilidade de 

competição, ou seja, há uma impossibilidade de disputa. Desse modo, não resta 

alternativa para a Administração Pública que não seja a contratação direta. 

10.1.2. Assim dizendo, em que pese o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal 

disponha que a regra é a realização de licitação para a contratação de serviços pelo 

Poder Público, esse mesmo inciso ressalva os casos especificados na legislação, o 

que foi disciplinado pela Lei 14.133/2021, que  estabelece algumas exceções, entre 

elas, a possibilidade contratação direta em decorrência da inviabilidade de 

competição, situação em que não há como realizar licitação. 

10.1.3. No presente caso, constatou-se que a Solução GRP – Sistema Integrado de Gestão 

Pública da empresa Thema Informática LTDA., pertencente ao Grupo 

Thema®/Pólis®, é a única solução, por ora, que atende às necessidades descritas 

neste estudo. Assim, conclui-se que a contratação seja realizada por inexigibilidade 

de licitação, nos termos do artigo 74, caput, inciso I, da Lei 14.133/21, em razão da 

inviabilidade absoluta de competição por exclusividade, uma vez que não há 

concorrentes capazes de oferecer uma solução equivalente, tanto em 

funcionalidades quanto em suporte técnico. Isso se deve ao fato de que a empresa 
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Thema Informática Ltda. é a única detentora da propriedade intelectual e autoral 

Solução Thema® GRP – Módulo de Gestão de Créditos (Custas), conforme declaração 

de exclusividade emitida pela Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da 

Informação, Regional RS - ASSESPRO – RS (ANEXO VIII), e possui domínio técnico 

necessário para manter e oferecer suporte completo do Sistema. 

10.1.4. Desta forma, considerando a avaliação da Administração de que não há outra 

solução que atenda à sua necessidade, a única alternativa cabível é a contratação 

direta. Isso se deve ao fato de que não há, disponível no mercado de TIC, uma 

solução com a robustez indispensável para garantir a operacionalidade e o suporte 

à grande quantidade de tramitações desta E. Corte, o maior Tribunal do país. 

 

10.2. Critérios de seleção do fornecedor  

10.2.1. Não se aplica, considerando o cenário tratado no tópico anterior, qual seja, a 

exclusividade, incidindo na situação prevista pelo art. 74, caput, inciso I, da Lei 

14.133/2021. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (alínea “i”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

11.1.1. Esclarecemos que a presente contratação será realizada por inexigibilidade de 

licitação, modalidade que pressupõe a inviabilidade de competição. Nesses casos, 

torna-se difícil para a Administração Pública realizar a comparação de preços, uma 

vez que o objeto da contratação é executado com exclusividade pelo contratado ou 

os serviços possuem características singulares. Quando a exclusividade está 

presente, os preços praticados são definidos pelo próprio fornecedor, e, nas 

situações de singularidade, os valores podem não seguir padrões objetivos de 

mercado. 

11.1.2. Além disso, para estimar o valor da contratação, serão considerados os preços 

praticados pela empresa Thema em contratações semelhantes realizadas com 

outros Tribunais de Justiça que apresentam métricas e parâmetros comparativos, 

nos termos do art. 23, parágrafo 4º, da Lei 14.133/2021, todos atualizados até 

novembro de 2024. Cabe ressaltar que o critério de precificação dessas contratações 

considera o porte do Tribunal. Dessa forma, serão utilizados como referência os 

Tribunais de Justiça classificados como de grande e médio porte, conforme a 

publicação “Justiça em Números de 2024” do CNJ . 

11.1.3. Informamos que o porte do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é 

considerado grande pela Justiça em Números de 2024, conforme figura abaixo: 
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11.1.4. Destaca-se que o cronograma para implantação e migração total do sistema eproc 

está previsto para um período de 05 (cinco) anos. Nesse contexto, durante a vigência 

da contratação do módulo de gestão de crédito (custas), de 30 (trinta) meses, 

ocorrerá apenas a implantação parcial do eproc. Com base nos dados de distribuição 

de 2023, estima-se que, entre 2025 a 2027, esta Corte receberá uma média de 2,4 

milhões de casos novos (figura1). Para efeito de comparação com outros Tribunais 

Estaduais, segundo o relatório “Justiça em Números – 2024” do Conselho Nacional 

de Justiça (figura2), o TJSP apresentará números similares aos Tribunais do Rio de 

Janeiro – TJRJ e do Rio Grande do Sul - TJRS, que registram cerca de 2 milhões de 

casos novos por ano, sendo classificado, ainda assim, como um Tribunal de grande 

porte. 

 

Projeto eproc – Cronograma estimado – Distribuição Processos Novos 

  

*Figura1: Estimativa de processos novos – Sistema eproc – Periodo de 2025 a 2027 
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Justiça em Números 2024 - CNJ 

 

  *Figura2: Tabela extraída do relatório justiça em números – CNJ (https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-

2024.pdf)  

 

11.1.5.  Esclarecemos, ainda, que a empresa Thema dispõe 4 (quatro) grandes grupos de 

módulos, cuja precificação segue um padrão semelhante para todos, sendo eles: 

11.1.5.1. Grupo Financeiro (Orçamento, Contabilidade, Portal Transparência, 

Gestão de Custos); 

11.1.5.2. Grupo Gestão de Arrecadação ( Gestão e Arrecadação de Créditos (Custas 

e SDV)); 

11.1.5.3. Grupo Materiais (Patrimônio, Almoxarifado, Frotas, Compras, Licitações e 

Contratos eAPP Inventário); 

11.1.5.4. Grupo de Gestão de Pessoal (Gestão de Folha de Pagamento, Pessoal e 

Recursos Humanos). 

11.1.6. Assim, para realizar a comparação entre os valores médios encontrados e os 

valores propostos para este E. Tribunal, é necessário calcular a média de casos novos 

dos três Tribunais utilizados como referência, com exceção do serviço de 

customização que não está diretamente relacionado ao porte. Essa comparação leva 

em consideração as diferenças de porte entre os Tribunais, conforme a classificação 

de 2024 da Justiça em Números do CNJ (justica-em-numeros-2024.pdf), visto que o 

critério de precificação adotado pela empresa é o porte do Tribunal: 
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JUSTIÇA EM NÚMEROS CNJ – 2024 

TRIBUNAL CASOS NOVOS 

TJCE (CT 42/2024) 549.562 

TJMT (CT 15/2024) 576.787 

TJRJ (CT 

003/0068/2019) 
2.198.124 

Média 1.108.158 

 

11.1.7. Dessa forma, durante o período de vigência desta contratação, o TJSP terá uma 

média de 2.415.547 de casos novos, o que significa que o volume de novos processos 

na Corte Bandeirante é 2,18 vezes superior à média dos três Tribunais utilizados 

como base de comparação. 

11.1.8. Diante do exposto, passaremos as comparações: 

11.1.8.1. Serviço de Implantação: 

11.1.8.1.1. Consiste no levantamento e mapeamento de requisitos e processos 

de trabalho das áreas envolvidas, instalação, configuração, migração de 

dados, planejamento, treinamento e gestão do projeto. 

 

IMPLANTAÇÃO 

TRIBUNAL 
VALOR DA 

IMPLANTAÇÃO 

VALOR 

ATUALIZADO 
MÓDULOS CONTRATADOS 

TJCE (CT 

66/2019) 
R$1.784.000,00 R$2.430.700,00 (*¹) 

Módulo Gestão de Pessoas e 
Folha de Pagamento 

TJMT (CT 

15/2024) 
R$2.850.000,00 R$2.960.010,00 (*²) 

Módulo de Gestão de Recursos 

Humanos 

TJRJ (CT 

003/0068/2019) 
R$5.002.949,64 R$6.951.098,23(*³) 

Módulo de Gestão Orçamentária, 

Financeira e Contábil 

Média R$3.212.316,55 R$4.113.936,08  

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

– 36,25% – set/19 – nov/24).  

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

– 3,86% – fev/24 – nov/24). 

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

– 38,94% – jan/19 – nov/24).  

 

11.1.8.1.2. Observa-se que, a média dos valores pesquisados é na quantia de 

R$4.113.936,08 (atualizado). 

11.1.8.1.3. Como este que este serviço está diretamente ligado ao porte do 

Tribunal, então para uma comparação mais justa, multiplicamos a média 

de valores atualizada (R$4.113.936,08) por 2,18, o que resultaria em 

R$8.968.380,65. 
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COMPARATIVO DE VALORES  

MÉDIA DE VALORES 
(equânime)  

PROPOSTA DA EMPRESA 

R$8.968.380,65 R$5.940.000,00 

 

11.1.8.1.4. Percebe-se que, a média dos valores pesquisados atualizados é na 

quantia de R$8.968.380,65, ou 51% maior, em relação ao valor proposto 

pela empresa para contratação, que é no montante de R$5.940.000,00.  

 

11.1.8.2. Serviço de Manutenção Corretivo/Suporte Técnico: 

11.1.8.2.1. Entende-se pelas atividades realizadas para corrigir evenuais erros 

do módulo e atualizações da legislação. 

 

MANUTENÇÃO/SUPORTE MENSAL 

TRIBUNAL VALOR MENSAL 
VALOR MENSAL 

ATUALIZADO 

TJMT (CT15/2024) R$127.305,49 R$132.219,48 (*¹) 

TJCE (CT 42/2024) R$127.305,49 R$130.717,28 (*²) 

TJRJ (CT 

003/0068/2019) 
R$135.394,82 R$142.421,81 (*³) 

Média R$130.001,93 R$135.119,52 

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

- 3,86% – fev/24 – nov/24).  

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

– 2,68% – jun/24 – nov/24).  

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

– 5,19% – nov/23 – nov/24).  

 

11.1.8.2.2. Destaca-se que, a média dos valores pesquisados é na quantia de 

R$135.119,52 (atualizado). 

11.1.8.2.3. Como que este serviço está diretamente ligado ao porte do 

Tribunal, então para uma comparação mais justa, multiplicamos a média 

de valores atualizada (R$135.119,52) por 2,18, o que resultaria em 

R$294.560,55. 

11.1.8.2.4. Informamos, ainda, que utilizamos a média dos valores propostos 

pela empresa, uma vez que a implantação das competências será gradual 

e, consequentemente, o serviço será utilizado de forma crescente. 

 

COMPARATIVO DE VALORES  
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MÉDIA DE VALORES  

(equânime) 
PROPOSTA DA EMPRESA  
(média do valor unitário) 

R$294.560,55 R$ 150.925,93 

 

11.1.8.2.5. Observa-se que, a média geral mensal dos valores pesquisados é na 

quantia de R$294.560,55, ou 95,2% maior, em relação ao valor proposto 

pela Empresa para contratação, que é no montante de R$ 150.925,93 

(média do valor unitário). 

11.1.8.3. Serviço de Customização – Ponto de Função: 

11.1.8.3.1. Consiste no desenvolvimento de adequações ou novas 

funcionalidades para atender requisitos específicos, considerando a 

viabilidade técnica, levantamento de escopo, especificação de requisitos, 

planejamento, feedback e manutenção ou atualização da solução. 

 

CUSTOMIZAÇÃO 

TRIBUNAL PONTO DE FUNÇÃO 
PONTO DE FUNÇÃO 

ATUALIZADO 

TJTO (381/2021) R$692,06 R$731,02(*¹) 

TJMT (CT 15/2024) R$650,00 R$675,09(*²) 

TJCE (CT 42/2024) R$724,00 R$743,40 (*³) 

Média R$688,69 R$716,50 

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

– 5,63% – mai/23/ – nov/24).  

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

- 3,86% – fev/24 – nov/24). 

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 

– 2,68% – jun/24 – nov/24).  

 

11.1.8.3.2. Embora seja necessário considerar outras variáveis para a medição 

e precificação de um ponto de função, como experiência da equipe, 

complexidade do projeto e localização geográfica, uma das principais 

variáveis está relacionada à linguagem de programação utilizada. 

Portanto, para complementar os estudos realizados, efetuamos um 

comparativo entre a média dos valores dos contratos da empresa Thema, 

os valores adotados pela Prodesp e a média de valores de mercado 

pesquisados, conforme tabela abaixo: 
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CUSTOMIZAÇÃO 

MÉDIA DOS VALORES DOS 

CONTRATOS DA THEMA 
R$716,50 

TABELA DE PREÇOS DE 

INSUMOS DE INFORMÁTICA – 

PRODESP (*¹) 

R$2.718,23 

MÉDIA DE MERCADO (*²) R$762,77 

Média R$1.399,17 

(*¹) O ponto de função é do grupo 3 que compreende a linguagem de JAVA. 

(*²) Pesquisa de mercado relacionado à linguagem JAVA. 

 

11.1.8.3.3. Percebe-se que, a média dos valores do ponto de função na 

linguagem JAVA é na quantia de R$1.399,17 (atualizado). 

11.1.8.3.4. Constata-se que, a média geral mensal dos valores pesquisados é 

na quantia de R$1.399,17, ou 86,56% maior, em relação ao valor proposto 

pela Empresa para contratação, que é no montante de R$750,00.  

 

11.1.9.  Como mencionado anteriormente, durante os 30 meses de vigência desta 

contratação, ocorrerá a implantação parcial do eproc, mas, mesmo assim, o Tribunal 

será considerado de grande porte. Para estimar os valores da contratação, 

utilizamos como referência os Tribunais de Justiça classificados como de grande e 

médio porte.  

11.1.10. Por fim, podemos estimar o valor da contratação: 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

SERVIÇO VALOR – MENSAL 

IMPLANTAÇÃO  R$4.113.936,08 

MANUTENÇÃO CORRETIVA/SUPORTE 
TÉCNICO 

R$ 135.119,52 

CUSTOMIZAÇÃO R$ 1.399,17 

 

11.1.11. Cumpre ressaltar que os serviços descritos estão plenamente alinhados 

com as condições praticadas aos demais Tribunais, sendo essencial também realizar 

uma análise detalhada dos valores dos serviços, levando em consideração o 

tamanho e a complexidade desta Corte, o que fundamenta a contratação por 

inexigibilidade, conforme preceitua a legislação vigente. Ademais, é imprescindível 

destacar que a licença do software é concedida de forma gratuita, o que reforça e 

valida a justificativa dos preços praticados, corroborando a adequação e a 

transparência do processo. 

  



 

 

T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

 

 
THEMA – Contrato nº 016/2025 - CT 

pág. 41 de 110 

12. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. Obrigações contratuais 

12.1.1. Para o contrato produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento a empresa CONTRATADA e CONTRATANTE deverão seguir as 

seguintes obrigações:  

12.1.1.1. Obrigações da CONTRATADA:  

12.1.1.1.1.   A CONTRATADA dará plena e fiel execução ao presente 
instrumento, respeitando todas as suas cláusulas e condições, obrigando-
se ainda a:  

12.1.1.1.1.1. Iniciar a prestação dos serviços a partir da data definida na 

Ordem de Início dos Serviços; 

12.1.1.1.1.2. Responder e responsabilizar-se pela segurança dos 

serviços prestados e/ou material fornecido perante o 

CONTRATANTE, seus próprios funcionários e terceiros, bem como, 

eventuais danos patrimoniais ou extrapatrimoniais causados, 

adotando cuidados para prevenção de acidentes, com observação 

e cumprimento das normas, regulamento e determinações de 

segurança, adotando as medidas corretivas necessárias;    

12.1.1.1.1.3. Assumir exclusiva e total responsabilidade por todo e 

qualquer dano físico ou moral, material e/ou lucros cessantes, 

ocasionado a qualquer de seus funcionários ou a terceiros e pela 

segurança de suas operações; 

12.1.1.1.1.4. Indenizar o CONTRATANTE, por quaisquer danos causados 

por seus funcionários às instalações ou bens de propriedade do 

CONTRATANTE, bem como, danos físicos ou morais, causados aos 

funcionários do CONTRATANTE ou a terceiros;  

12.1.1.1.1.5. Refazer de imediato qualquer serviço inadequadamente 

executado e sempre que solicitado pelo CONTRATANTE;    

12.1.1.1.1.6. Aceitar os acréscimos ou supressões no objeto contratual, 

a critério do CONTRATANTE, nos termos do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021.  

12.1.1.1.1.7. Obriga-se a manter sigilo, sob pena de responsabilidade 

civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de 

interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do Contrato, respeitando 

todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informação, 

regras de negócio, documentos entre outros pertinentes. 

12.1.1.1.2. É de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento de 
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tributos incidentes sobre os serviços ora contratados.  

12.1.1.1.3. Para cada fiscal do Contrato deverá ser entregue a nota fiscal 

digitalizada, para fiscalização, conferência, recebimento dos serviços e 

devido ateste, sendo que, após, deverá a mídia permanecer com o fiscal 

do contrato. 

12.1.1.1.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipes técnicas com 

qualificação e expertise no Módulo de Gestão de Créditos (Custas),  que 

detêm conhecimento pleno dos recursos, funcionalidades e 

características do sistema em questão. 

 

12.1.1.2. Obrigações do Tribunal de Justiça: 

12.1.1.2.1. O CONTRATANTE dará plena e fiel execução ao presente 
instrumento, respeitando todas as suas cláusulas e condições, obrigando-
se ainda a: 

12.1.1.2.1.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa 

execução do contrato; 

12.1.1.2.1.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e 

tempestivamente, sobre eventual mudança do endereço de 

cobrança; 

12.1.1.2.1.3. Permitir livre acesso às instalações, quando solicitado pela 

CONTRATADA ou seus empregados em serviço; 

12.1.1.2.1.4. Não permitir assistência técnica de espécie alguma, por 

pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, durante o período de 

vigência da presente contratação; 

12.1.1.2.1.5. Executar os serviços que não estejam previstos no 

contrato e que o CONTRATANTE julgue necessários, relacionados à 

segurança e bom funcionamento do Sistema (ou Equipamento); 

12.1.1.2.1.6. Informar à CONTRATADA os responsáveis do 

CONTRATANTE pela gestão do Contrato, que acompanharão a 

execução dos serviços e atividades previstas;    

12.1.1.2.1.7. Assegurar que o sistema seja operado somente por 

funcionários autorizados pelo CONTRATANTE; 

12.1.1.2.2. Dar providências às recomendações da CONTRATADA, 

concernentes às condições e uso correto do Sistema (ou Equipamento), 

divulgar orientações e fiscalizar procedimentos. 

12.1.1.2.3. Efetuar o aceite dos serviços, observando-se os prazos de 

recebimento provisório e definitivo dos itens 9.4.2.1 e 9.4.2.2.. 
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12.1.1.2.4. Prover toda a infraestrutura (hardware e software) indicada pela 

contratada para a execução do sistema com performance, se 

responsabilizando pelo monitoramento e segurança dos ambientes. 

12.1.2. A área gestora e de fiscalização irá acompanhar se as obrigações estão sendo 

cumpridas e resultados alcançados, utilizando as metodologias/ações descritas no 

item 9 – modelo de gestão do contrato e Anexo I deste Termo de Referência. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea “j”, inc. XXIII, art. 6º da Lei 14.133/2021) 

13.1. A indicação do código da classificação da despesa para as 

contratações/aquisições realizadas por este e. Tribunal de Justiça é de 

responsabilidade da SOF – Secretaria de Orçamento e Finanças, que só consegue 

fornecer tal informação após a conclusão e aprovação do Estudo Técnico Preliminar e 

do Termo de Referência (com todos os dados técnicos necessários), já em fase 

avançada do processo de contratação.  

13.2. Assim, em razão do fluxo processual da presente fase de planejamento não 

prever a tramitação imediata pela referida Secretaria, neste momento não é possível a 

obtenção desta informação.  

13.3. Desta forma, esclarecemos que os custos previstos para execução deste contrato 

correrão à conta da classificação da despesa que será oportunamente juntada pela 

SOF, através de documento denominado “NOTA DE RESERVA”. 

 

14. PRESTAÇÃO DE GARANTIA NA CONTRATAÇÃO (arts. 98 da Lei nº 14.133/2021) 

14.1. A presente contratação visa a execução de serviços de natureza especializada, cuja 

complexidade e especificidade não demandam exigência de garantias, pelos 

motivos expostos abaixo: 

14.1.1. Risco Mínimo: A análise de risco do contrato indica um risco mínimo de 

inadimplemento por parte do contratado, uma vez que a empresa a ser 

contratada possui histórico comprovado de cumprimento de obrigações 

contratuais em contratos similares, sem quaisquer registros de 

descumprimento ou sanções administrativas. 

14.1.2. Natureza do Serviço: Os serviços contratados não envolvem materiais, 

equipamentos e mão-de-obra com dedicação exclusiva, o que reduz 

significativamente a necessidade de garantia para assegurar a execução do 

contrato. 

14.1.3. Eficiência Administrativa: A dispensa da exigência de garantia neste caso 
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específico visa promover maior eficiência administrativa, reduzindo custos 

e burocracia tanto para a administração quanto para o contratado, 

acelerando o processo de contratação e execução dos serviços. 

15. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021 / 

art. 30 do Provimento CSM nº 2.724/2023) 

15.1. Qualificação Técnico-Profissional (inc. I, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

Não há requisito a ser exigido. 

15.2. Qualificação Técnico-Operacional (inc. II, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

Não há requisito a ser exigido. 

15.3. Qualificação econômico-financeira 

Não há requisito a ser exigido. 

15.4. Indicação de pessoal técnico (inc. III, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

Não há requisito a ser exigido. 

15.5. Documentos de habilitação jurídica: 

15.5.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente registrado e 

atualizado e documentação comprobatória dos(as) atuais administradores(as) 

ou dirigentes. 

15.6. Documentos de regularidade fiscal e trabalhista: 

15.6.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

15.6.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

15.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contratada; 

15.6.4. Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS-CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

15.6.5. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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15.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

16. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

16.1. O cronograma físico-financeiro está descritos no ANEXO VII deste Termo de 

Referência. 

 

17. INDICAÇÃO DE PREPOSTO DA CONTRATADA (art. 118 da Lei nº 14.133/2021) 

17.1. A CONTRATADA deverá indicar preposto para representá-la durante a execução 

do Contrato. 

 

18. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCO (arts. 22 e 103 da Lei nº 14.133/2021) 

18.1. Matriz de alocação de risco não se aplica ao objeto a ser contratado e seus 

respectivos valores. 

18.2. O Relatório de Riscos está descrito no ANEXO V deste Termo de Referência. 

 

19. ANEXOS 

19.1. ANEXO I – SERVIÇOS; 

19.2. ANEXO II –  REQUISITOS DA SOLUÇÃO GRP THEMA® - MÓDULO DE GESTÃO DE 

CRÉDITOS (CUSTAS) ; 

19.3. ANEXO III – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS; 

19.4. ANEXO IV- GESTÃO DE CHAMADOS TÉCNICOS; 

19.5. ANEXO V - RELATÓRIO DE RISCOS 

19.6. ANEXO VI – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

19.7. ANEXO VII – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

19.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO (EXCLUSIVIDADE) 
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